Parecer n.º  909, de 2003

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de lei n.º 318, de 2000.

De autoria do Deputado Afanasio Jazadji, o Projeto de lei n.º 318, de 2000, isenta os desempregados do pagamento de taxa de inscrição para concursos públicos destinados a preencher cargos, empregos e funções públicas nos órgãos da Administração Pública direta e indireta do Estado.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para exame das Comissões de Constituição e Justiça, Administração Pública e de Finanças e Orçamento.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu parecer favorável.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Administração Pública, para ser analisada quanto ao mérito, tendo esse órgão técnico se manifestado pela aprovação da proposta.

Agora na Comissão de Finanças e Orçamento, fomos designados para exarar na qualidade de relator especial, designado pelo Presidente dessa Casa, pertinente a este projeto, no que se refere aos seus aspectos financeiros e orçamentários, uma vez que o mesmo se encontra com o prazo vencido nesse órgão técnico.

Em o fazendo, constatamos que o autor pretende isentar os desempregados da taxa de inscrição para concursos públicos destinados a preencher cargos, empregos e funções públicas nos órgãos da Administração Pública direta e indireta do Estado.

Não podemos, todavia, concordar com a posição assumida pelo nobre deputado, uma vez que entendemos ter o projeto óbices de natureza financeira e orçamentária, como passamos a demonstrar.

Anotamos que o projeto não aponta, de forma adequada, os recursos disponíveis para que Estado possa assumir a despesa oriunda da execução de seus comandos, fato que torna forçosa sua rejeição, nos exatos termos do artigo 25 da Constituição Estadual.

Como não houve menção do Código da Unidade Orçamentária, da Função, do programa, do Sub-programa, do Projeto ou Atividade, com respectivo valor disponível, não restou demonstrada a viabilidade de superação do aludido óbice constitucional.

Devemos salientar, ainda, que não existe dotação financeira própria, no orçamento vigente, para a execução do presente projeto.

Diante do exposto, posicionamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei n.º 318, de 2000.

a) Luiz Gonzaga Viera – Relator Especial

